





























PROCEDIMENTO MONITÓRIO





Síntese dos antecedentes históricos


	


	O procedimento monitório é também chamado de procedimento injuntivo ou injuncional, tendo origem na idade média. O direito medieval italiano o utilizava para determinados créditos, constantes em documentos, obtendo do juiz ordem de prestação ou mandatum, podendo o devedor opor-se desde que alegasse por exceção, em determinado prazo.	





	Observa-se que na Alemanha o devedor era notificado através de um mandatum, e se não se opusesse, o mandatum executava-se. Do contrário, existindo oposição, a questão se resolvia através do procedimento ordinário. Nos demais países europeus, como a Áustria, Bélgica, Inglaterra e França, o procedimento monitório identificava-se pelo cumprimento da ordem expedida inaudita altera pars e pela cognição incompleta.


	No direito moderno o procedimento monitório varia segundo as condições ou objetos, como no Austríaco em que se exige do autor prova documental, o que não ocorre no direito alemão. Em outros países só é admitida a prestação em dinheiro ou crédito por somas de coisas fungíveis.





	No Brasil o CPC de 1939 não recepcionou o procedimento monitório, o qual foi introduzido com a Lei n. 9.079, de 14/07/95, que acrescentou a matéria no art.1.102 do CPC. A finalidade do novo procedimento é constituir uma prestação jurisdicional sem a ouvida da parte contrária, que do seu silêncio confere-se força executiva a título desprovido de tal carga. O procedimento monitório brasileiro é de natureza cognitiva, exigindo os mesmos requisitos (art.282 do CPC)  necessários à natureza de qualquer ação. O sistema brasileiro inadmite o procedimento monitório puro, sendo a forma estabelecida nos arts.1.102a e 283 do CPC, que do seu inatendimento provoca o seu indeferimento.





CONCEITO











	Monitório significa: advertência, represssão e admoestação. A origem é do latim monitio, de monere (advertir, avisar). A significação jurídica, entretanto, consagra aviso ou convite para ir depor a respeito de fatos  contidos na monitória. Em outras palavras: intimação para depor.





Vicente Greco Filho:





 “A ação monitória é um misto de ação executiva em sentido lato e cognição, predominando, porém a força executiva. Assim, apesar de estar a ação colocada entre os procedimentos especiais de jurisdição contenciosa, sua compreensão e a solução dos problemas práticos que apresenta, somente serão possíveis se for tratada como se fosse processo de execução”( in Revista Consulex, ano I, n 02, fevereiro/97 ).





Teresa C. Wambier, no prefácio de “Procedimento Monitório”, de J.E. Carreira Alvim, salienta: “A ação monitória se insere na temática mais ampla da tutela jurisdicional diferenciada, pois atende a peculiaridades relativas a certas situações do direito natural. É um procedimento introduzido no processo civil brasileiro que tem por escopo facilitar o caminho que tem de percorrer o credor para satisfazer o seu crédito”.   	








NATUREZA JURÍDICA





	A identificação da natureza jurídica da ação monitória enseja polêmica. Edilton Meireles (Ação de Execução Monitória, LTr, 1997) revela a existência de três exegeses.





	A primeira tem origem na ensinança de Chiovenda e Carnelutti, pugnando ser mista a sua natureza, porquanto, ação de cognição com força executiva. Esta interpretação é acolhida em nosso país por Cândido Dinamarco e Humberto Theodoro Júnior.





	A segunda posição afirma que há natureza pura de cognição. Defendem tal entendimento: Sérgio Bermudes, Carreira Alvim e Orlando de Assis Corrêa.





	A terceira exegese preconiza que o procedimento monitório tem natureza executiva. Vicente Greco Filho, Ernani Fidélis dos Santos e o próprio Ediltopn Meirelles.





	Humberto Theodoro Júnior (O procedimento monitório e a conveniência de sua introdução no processo civil brasileiro, RF 271/71) esclarece que no procedimento monitório o juiz exerce  uma cognição sumária, transformando-se, só eventualmente, o procedimento injuncional em contencioso acerca da relação obrigacional em juízo deduzida, sendo a sua finalidade dar vida com maior celeridade do que se possa conseguir no procedimento ordinário, a um título executivo. 





Detalhe relevante: o ato judicial parte de um convencimento liminar e provisório de que o credor, pela prova exibida, é realmente titular do direito subjetivo que lhe assegura a prestação reclamada ao réu. Daí ser possível, desde logo, ordenar-lhe que proceda ao pagamento, tal como se faz no despacho da petição inicial da ação de execução por título extrajudicial. Como, todavia, não há, ainda, título executivo, não é possível, ainda, cominar ao réu a sanção da penhora ou apreensão dos bens. O ato judicial, portanto, fica a meio caminho, entre a citação do processo de conhecimento e a citação do processo executivo. É mais do que aquela, mas é menos do que esta.





OBJETO E ADMISSIBILIDADE





	O objeto está, em sua sua essência, no art.1.1021:


	“A ação monitória compete a quem pretender, com base em prova escrita sem eficácia de título executivo, pagamento de soma em dinheiro, entrega de coisa fungível ou de determinado bem móvel”.





	Humberto Theodoro Júnior a propósito esclarece: “A soma em dinheiro é a mesma quantia certa que se reclama para a execução regulada pelos artigos 646 e seguintes do Código de Processo Civil. Não se pode pedir quantia incerta, na pendência de liquidação posterior, porque a ação monitória deve ser instaurada por meio de mandado de pagamento a ser expedido com base na prova da inicial, não havendo estágio ulterior em que se possa liquidar o quantum debeatur. O mandado liminar está programado a converter-se em mandado de execução por quantia certa pelo simples decurso do prazo de embargos, se o demandado permanecer inerte diante da citação injuntiva”.





	Quando a lei alude a  “entrega de coisa fungível”, refere-se às obrigações de dar coisas genéricas ou incertas, isto é, obrigação de dar coisas que são indicadas pelo gênero e quantidade (Código Civil, arts. 874 a 877), a cuja satisfação em juízo se realiza por meio de execução forçada prevista nos arts. 629 e seguintes do CPC.


	Por fim, o “determinado bem móvel” que pode ser exigido pelo procedimento monitório é o que se apresenta como objeto de obrigação de dar coisa certa (Código Civil, arts. 863 a 873). Só a coisa certa móvel se enquadra no procedimento em questão. Os imóveis terão de ser alcançados pelo contencioso ordinário.


	Não se incluem, também, no procedimento monitório as obrigações de fazer e não fazer (Código Civil, arts.878 a 883).





LEGITIMAÇÃO ATIVA





	Pode manejar o procedimento monitório todo aquele que se apresentar como credor de obrigação de soma em dinheiro, de coisa fungível ou de coisa certa móvel; tanto o credor originário, como o cessionário ou sub-rogado. 





	Fundamental: aquele que se apresenta como credor  “com base em prova escrita sem eficácia de título executivo”. Podem deflagrar ativamente o procedimento monitório tanto as pessoas naturais como as jurídicas, de direito privado ou público.





Observação: Maurício Gama Malcher  (Revista Consulex, ano II, n.19, julho/98, pág.55) assevera: “tem cabimento a ação monitória em âmbito da Justiça do Trabalho, utilizando o empregado desse instituto processual para auferir força executiva à rescisão contratual não quitada, notificação do aviso prévio e das férias, confissões de dívidas ou multas estabelecidas em acordos ou convenções coletivas de trabalho”.





LEGITIMIDADE PASSIVA	





	Haverá de ser aquele que, na relação obrigacional de que é titular o promovente da ação, figure como obrigado ou devedor por soma de dinheiro, coisa fungível ou coisa certa móvel. O mesmo se diz do seu sucessor universal ou singular.


	O falido ou o insolvente civil não pode ser demandado através do procedimento monitório, porque não dispõe de capacidade processual e também porque não pode haver execução contra tais devedores fora do concurso universal. 





	Com relação à Fazenda Pública, nada se aproveitaria do procedimento monitório, na espécie. Pois acontece que a Fazenda Pública não se sujeita a precatório sem prévia sentença e contra ela não prevalece a confissão ficta deduzida da revelia. Forçosamente o processo teria de prosseguir, de forma ordinária, até a sentença de condenação. 


	Além disso, e o que é mais importante, a citação no procedimento monitório é uma ordem de pagamento e não um chamado para se defender, o que é incompatível com o tipo de ação cabível contra o Poder  Público, em face de quem a exigência de pagamento só é possível dentro do mecanismo do precatório.			





	Em relação às pessoas jurídicas de direito privado, não há restrição alguma quanto ao emprego da ação monitória, sendo possível utilizá-la também contra os sócios, sempre que configurada sua responsabilidade solidária ou subsidiária, segundo o direito material. Havendo vários coobrigados, solidariamente responsáveis pela dívida, o procedimento monitório torna-se manejável contra todos, em litisconsórcio passivo, ou  contra cada um deles isoladamente, visto que o litisconjsórcio, na espécie, não é necessário.





CONDIÇÕES DE ADMISSIBILIDADE





	É indispensável que o credor de obrigação possua prova escrita de seu crédito, verdadeira condição de admissibilidade do procedimento monitório. É, pois, de fundamental importância definir o que seja prova escrita.Carreira Alvim destaca: “todo escrito que, emanado da pessoa contra quem se faz o pedido, ou de quem o represente, o torna verossímil ou suficientemente provável e possível”( Procedimento Monitório, ed.Juruá,  2ª ed., 3ª tiragem ). 	





	Aspectos singulares: se o credor busca pagamento de soma em dinheiro, o valor deve ser líquido, inexistindo espaço para discussão do quantum debeatur na via injuncional.		


	


	Todavia, em se tratando de coisa fungível  (art. 50 do Código Civil), qual seja, aquele móvel que pode ser substituído por outro da mesma espécie, qualidade e quantidade, por ser típico direito obrigacional, se adequa, perfeitamente, ao procedimento monitório.





	Quanto à entrega de bem móvel, merece menção a circunstância de que a tutela recai sobre a relação obrigacional, e não sobre a propriedade, esta não passível na espécie de proteção por decreto.





PROVA





	Exige o art.1.102a do CPC, que a inicial seja instruída com a prova escrita do direito do autor. Aquela tanto é a pré-constituída como a casual (escrito surgido sem a intenção direta de documentar o negócio jurídico, mas que é suficiente para demonstrar sua existência). Além disso, conhece-se também o começo de prova por escrito, que contribui para a demonstração do fato jurídico, mas não é completa, reclamando, por isso, outros elementos de convicção para gerar a certeza acerca do objeto do processo. Ambas as provas – pré-constituída e casual – servem para instruir o procedimento monitório.





	Quanto ao ônus da prova incide o disposto no art.333 do CPC. Porém, a prova a cargo do autor tem de evidenciar a certeza, liquidez e exigibilidade, porque o mandado de pagamento a ser expedido liminarmente tem de evidenciar a prestação reclamada pelo autor e não haverá oportunidade para o credor completar a comprovação do crédito e seu respectivo objeto.





MANDADO INICIAL





	O mandado será expedido para pagamento ou entrega da coisa no prazo de 15 dias (art. 1.102b do CPC). Quanto à forma de fazer a citação, há divergência, entendendo alguns que pode ser realizada pelo correio (art. 221 e 222 do CPC), bem como por oficial de justiça. Há, entretanto, quem defenda a inaplicabilidade do art. 222 do CPC, porque a citação por mandado é mais adequada ao comando	 judicial emanado. Os que defendem ser o procedimento monitório um processo executório, por sua vez, indicam a citação através do meio previsto para aquele, ou melhor, pelo meirinho.





	Tocante a contagem do prazo visando a oposição de embargos do devedor, parece lógico que dever-se-á aplicar analogicamente o inciso I do art.738 do CPC, ou seja, 15 dias computados da juntada do mandado monitório aos autos, devidamente cumprido.








ACATAMENTO DO MANDADO MONITÓRIO





	Cumprindo o devedor o mandado monitório, ficará isento do pagamento de despesas e honorários advocatícios (parágrafo 1, do art.1.102 do CPC).  Isto pressupõe o cumprimento do  mandado na fase injuntiva (atendimento dentro do prazo de 15 dias).





DOS EMBARGOS MONITÓRIOS


			


	A defesa é realizada por intermédio de embargos, omitindo-se contestação, porque o réu não é citado para defender-se, mas sim a realizar, desde logo, de forma injuntiva  o pagamento da dívida no prazo liminarmente estabelecido. Inexistindo ainda o título executivo não há necessidade de garantia do juízo (letra c do art.1.102 do CPC). Opostos os embargos, o mandado de injunção, também chamado de monitório, fica suspenso. A matéria de defesa arguível é a mais ampla possível.





	Oportuno recordar que ocorreu uma cisão no ato constritivo da penhora, ou seja, inicialmente tem-se a ordem de pagamento e após a constrição, sendo possível neste intervalo a oposição dos embargos.


	


	Obs: a sentença só será prolatada na hipótese de oposição de embargos. O apelo interposto só terá efeito devolutivo (inciso V, art.520, do CPC). Portanto, inexiste sentença constitutiva do título. Se se entender o contrário teria de haver sentença no pedido monitório e não nos embargos, e aí a apelação teria duplo efeito. Isto seria um absurdo e inviabilizaria o procedimento monitório. Aqueles tramitam nos próprios autos.





	Rejeitados os embargos, a execução terá início, pois a sentença  transformará a monitória em execução de título judicial. O devedor será intimado para pagar ou segurar o juízo e a execução tramitará dentro do procedimento previsto às obrigações de quantia certa ou entrega de coisa (Livro II, título II, Capítulos II e IV, do CPC). 





	Acolhidos os embargos, revogado estárá o mandado inicial de pagamento e extinto será todo o processo.Se o acolhimento for parcial, a execução terá seguimento sobre o remanescente do pedido. Em verdade, com os embargos o procedimento monitório se torna cognitivo, podendo dar ensejo as exceções  processuais e reconvenção.





	A sentença de mérito constitui coisa julgada material. Esta forma-se de duas maneiras: 


a) pela revelia, quando os embargos não forem opostos; 


b) pela sentença que julga o mérito dos embargos tempestivamente opostos. Cria-se, destarte, o título executivo judicial (letra c, do art.1.102 e parágrafo 3, do CPC).


			


	Singularidade: embargos improcedentes e apelo interposto. Apesar do reclamo ser contra os embargos e não contra o título constituído, a posição cuidadosa  recomenda a incidência do art.588 do CPC. Cogita-se, de outra banda, a incidência do art. 520 do CPC.  








